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Resumo
Objetivo: Identifi car a prevalência da anomalia congênita em recém-nascidos do município de São Paulo. 
Método: Estudo caso controle, a partir dos dados da Declaração de Nascidos Vivos do município de São Paulo, 
no período de 2007 a 2011. A amostra foi de 27.564 recém-nascidos, selecionados aleatoriamente em grupo 
caso e controle. Utilizou-se a estatística descritiva para análise dos dados. Resultados: A prevalência de anomalia 
congênita foi de 1,2% dos nascidos vivos. A média de idade das mães foi de 28,2 anos no grupo com anomalia 
congênita e 27,4 no sem anomalia, com gestação de feto único (95,9% e 97,4%), idade gestacional, na faixa 
de 37 a 41 semanas (75,5% e 90,2%) e escolaridade de 8 a 11 anos (53,0% e 90,2%), respectivamente. 
Peso médio ao nascer 2853,8g no grupo com anomalia. Conclusão: a anomalia congênita foi mais frequente 
em gestação a termo, feto único com peso adequado a idade gestacional. O conhecimento da prevalência da 
anomalia congênita pode servir de instrumento para planejamento em saúde garantindo o acesso e a qualidade 
do atendimento às mulheres e recém-nascidos.

Abstract 
Objective: To identify the prevalence of congenital anomaly in newborns of São Paulo. Method: Case Control Study. 
Data from Live Birth Declaration of São Paulo, from 2007 to 2011, were used. The sample consisted of 27 564 
infants randomly selected in two groups, case and control. Descriptive statistics were applied to analyze the data. 
Results: The prevalence of congenital anomalies was 1.2% of live births. The average age of the mothers was 28.2 
years in the group with congenital anomaly and 27.4 in no anomaly, with singleton pregnancy (95.9% and 97.4%), 
gestational age, from 37 to range 41 weeks (75.5% and 90.2%) and education 8-11 years (53.0% and 90.2%) 
respectively. Mean birth weight 2853,8g in the group with anomaly. Conclusion: The congenital abnormalities 
were more common in pregnancy to term, single fetus with adequate weight to gestational age. Knowledge of the 
prevalence of congenital anomalies can serve as a tool for health planning ensuring access and quality of care to 
women and newborns.

Resumen
Objetivo: Identifi car la prevalencia de anomalía congénita en recién nacidos en São Paulo. Método: Estudio del 
tipo caso y controle, a partir de los datos de la Declaración del Nacimiento Vivo en São Paulo, entre 2007 y 2011. 
La muestra estuvo constituida por 27 564 lactantes seleccionados al azar en el grupo de caso y controle. Se 
utilizó estadística descriptiva para analizar los datos. Resultados: La prevalencia de anomalías congénitas fue del 
1,2% de los nacidos vivos. La edad media de las madres fue de 28,2 años en el grupo con anomalía congénita 
y 27.4 de ninguna anomalía, con embarazo único (95,9% y 97,4%), la edad gestacional, de 37 a variar 41 
semanas (75,5% y 90,2%) y la educación (8-11 años 53,0% y 90,2%), respectivamente. 2853,8g peso al nacer 
en el grupo con anomalía media. Conclusión: Las anomalías congénitas fueron más frecuentes en el embarazo a 
término, feto único con peso adecuado para la edad gestacional. El conocimiento de la prevalencia de anomalías 
congénitas puede servir como una herramienta para la planifi cación de la salud garantizando el acceso y la 
calidad de la atención a las mujeres y los recién nacidos.
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Introdução
Segundo a Organização Mundial de Saúde(1), anoma-
lia congênita ou defeitos congênitos, doenças congêni-
tas ou malformações congênitas, é definida como toda 
anomalia funcional ou estrutural no desenvolvimento 
do feto, decorrente de fatores socioeconômicos, gené-
ticos, infecções, causadas por fatores nutricional, ma-
terno e ambientais.

As malformações congênitas podem ser classifi-
cadas como maiores que resultam em graves defeitos 
anatômicos, funcionais ou estéticos, podendo muitas 
vezes, levar à morte, e como menores, geralmente sem 
importância cirúrgica, médica ou estética, sobrepõem-
se aos fenótipos normais, podem ser únicas ou múlti-
plas e podem se associar as malformações maiores(2).

Cerca de 2% a 5% dos recém-nascidos, no Bra-
sil e no mundo, apresentam algum tipo de anomalia 
congênita(2,3). Destas, 60% são de causa desconhecida, 
6% cromossômicas e 20% de herança mendeliana(2-5). 
As relacionadas às causas dependentes de fatores am-
bientais ou de interação gene-ambiente são mais nu-
merosas e mais difíceis de serem reconhecidas(2).

Observa-se uma crescente taxa de mortalidade 
infantil em crianças menores de um ano, associadas 
às anomalias congênitas, gerando um grande impacto 
nos serviços de saúde e graves repercussões na vida da 
criança e de sua família(2,3,5,6). Apesar dos indicadores 
de saúde da população brasileira terem melhorado, 
com a redução das doenças causadas por má nutrição, 
condições insalubres de vida e controle dos patógenos 
exógenos, uma proporção crescente dos óbitos entre 
as crianças são atribuídas às doenças genéticas e às es-
tas anomalias, gerando um problema de saúde pública 
que requer política pública específica(2,4). 

Pessoas com anomalias congênitas consistem em 
um novo perfil de clientela no sistema de saúde, com 
necessidades e demandas diversificadas de saúde(3), 
requerendo serviços especializados com equipe multi-
profissional para a sua assistência, desde o nascimen-
to, incluindo-se o neonato e sua família, associadas a 
políticas de prevenção(3,4). Embora alguns países já te-
nham avançado neste contexto, ainda são escassos no 
Brasil e nas suas unidades federativas, dados relativos 
à prevalência de anomalias congênitas(2-4).

No Brasil, o Sistema de Informações sobre Nasci-
dos Vivos (SINASC), implantado em 1990, tem a fina-
lidade de coletar, produzir, analisar e divulgar dados 

sobre os nascidos vivos em território nacional, por 
meio da Declaração de Nascido Vivo (DNV), instituí-
da pelo Ministério da Saúde, neste mesmo ano. Neste 
sistema de informação, em 1999, foi introduzido um 
campo referente à detecção de malformação congêni-
ta, pois antes desse período os dados eram obtidos so-
mente a partir das Declarações de Óbito(2,4-7).

A introdução desse campo possibilitou a implemen-
tação do programa nacional de vigilância epidemiológi-
ca de anomalias congênitas, com o intuito de monitorar 
a prevalência dessas condições, conduzir estudos sobre 
fatores de risco, monitorar exposição a teratógenos e pla-
nejar programas de prevenção e tratamento. Entretanto, 
o SINASC apresenta limitações como fonte para a deter-
minação da prevalência das anomalias congênitas, pela 
subnotificação e pela qualidade da informação registra-
da. Atualmente o formulário da DNV permite o registro 
de uma ou mais anomalias congênitas detectadas(7).

Há outros programas epidemiológicos de moni-
toramento das anomalias congênitas ao redor do mun-
do, sendo que na América do Sul, desde 1967, existe 
o Estudo Colaborativo Latino-Americano de Malfor-
mações Congênitas (ECLAMC)(6,7). Trata-se de um pro-
grama voluntário, de base hospitalar, de busca ativa, 
utilizando uma abordagem de caso-controle que visa 
ao registro de anomalias congênitas em nascidos vivos 
ou natimortos e à promoção de políticas de saúde para 
o estabelecimento de medidas preventivas dessas ano-
malias do desenvolvimento(6,7).

Um programa que registra anomalias congênitas 
deve ter uma cobertura amostral confiável e significa-
tiva com bases de dados seguras e públicas a fim de 
oferecer condição necessária para sua estimativa nos 
recém-nascidos brasileiros. A prevalência monitora-
da por programas de vigilância epidemiológica são 
essenciais para avaliar se as flutuações de frequência 
estão dentro de valores esperados ou representam 
desvios indicativos de possíveis epidemias(8). 

O conhecimento da prevalência da anomalia con-
gênita pode proporcionar maneiras de lidar com o so-
frimento vivido pelas famílias quanto à alteração da 
qualidade de vida e as repercussões provocadas por 
essa condição crônica na sociedade. Desta forma, com-
parar dois grupos permite exibir os fatores associados 
à ocorrência de anomalias congênitas em uma deter-
minada população e planejar ações para a melhoria da 
qualidade da assistência a essas mães.
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Sendo assim, este estudo tem o objetivo de identifi-
car a prevalência da anomalia congênita em recém-nas-
cidos do município de São Paulo, no período de 2007 a 
2011, em um estudo de caso-controle, comparando-se 
um grupo com anomalia congênita e outro sem.

Método
Trata-se de um estudo caso controle, realizado a partir 
dos dados da Declaração de Nascidos Vivos do muni-
cípio de São Paulo, no período de 2007 a 2011, dispo-
nibilizados pelo Ministério da Saúde Brasileiro, no Sis-
tema de Informações sobre Nascidos Vivos (SINASC), 
disponível no site do Departamento de Informática do 
Sistema Único de Saúde (DATASUS).

No período de 2007 a 2011, no Estado de São Pau-
lo, foram preenchidas 3.609.045 DNV e no município 
de São Paulo 1.144.883 declarações.

Foram incluídos no estudo 13.782 recém-nascidos 
com algum tipo de anomalia congênita, constituindo 
o grupo controle; e o grupo caso, foi selecionado alea-
toriamente 13.782 recém-nascidos que não possuíam 
nenhum tipo de anomalia congênita. A amostra foi 
composta de 27.564 recém-nascidos. 

A variável dependente estudada foi a presença ou 
não de anomalia congênita. As variáveis independen-
tes foram: características neonatais (peso ao nascer, 
sexo, gestação e tipo de parto), características mater-
nas (gravidez, raça/cor, escolaridade e idade) e tipo de 
anomalia congênita, segundo o Código Internacional 
de Doenças (CID) 10.

A análise dos dados foi feita por meio de estatística 
descritiva e os resultados apresentados em números ab-
solutos e percentuais, sob a forma de tabelas e gráficos.

Devido à ausência de preenchimento de alguns 
campos da DNV foi colocado o n ao lado da variá-
vel estudada.

Este estudo não teve a necessidade de ser apreciado 
por um Comitê de Ética, pois os dados são de domínio 
público, pertencentes ao banco de dados do DATASUS e 
estão disponíveis no site www2.datasus.gov.br.

Resultados
A prevalência de anomalia congênita no município de 
São Paulo no período de 2007 a 2011 foi de 1,2% dos 
nascidos vivos.

A gestação de feto único foi a mais frequente, tan-
to no grupo com anomalia congênita (95,9%) quanto 
no grupo de recém-nascidos sem anomalia congênita 
(97,4%); a idade gestacional predominante foi de 37 a 
41 semanas, sendo que 75,5% (10391) de nascidos vi-
vos com anomalia congênita e 90,2% (12408) sem pre-
sença da anomalia (Tabela 1).

A maioria das mães dos nascidos vivos tinha de 
8 a 11 anos de escolaridade, sendo 53,0% (7276) no 
grupo com anomalia congênita e de 55,8% (7670) sem 
anomalia; e a média da idade materna foi de 28,2 (±7) 
anos no grupo com anomalia congênita e 27,4 (±6,5) 
no sem anomalia; já a raça branca, foi identificada 
em  70,3% (9140) no grupo com anomalia congênita e 
69,4% (8848) no sem anomalia

Os nascidos vivos foram na maior frequência do 
sexo masculino, tanto no grupo com anomalia congê-
nita (50,9%) quanto no grupo sem anomalia (57,6%); e 
da raça branca, sendo 70,3% (9140) com anomalia con-
gênita e 69,4% (8848) sem anomalia (Tabela 2).

Quanto à média de peso ao nascer, houve pe-
quena diferença entre os recém-nascidos que apre-
sentavam algum tipo de anomalia congênita 2853,8g 
(±728,7) e os que não apresentavam nenhum tipo de 
anomalia 3128,1g (±553,7).

As malformações mais encontradas foram: 3,2% 
(442) Polidactilia não especificada, 2,9% (394) Síndrome 
de Down não especificada, 2,8% (384) Comunicação In-
teratrial, 2,7% (366) Dedo(s) da Mão Supranumerário(s) 
e 2,4% (324) Má Formação Não Especificada do Coração.

Discussão
Um estudo conduzido no Rio Grande do Sul, Brasil, com 
71.500 nascidos vivos no período de 1990 a 2002, de-
monstrou que a anomalia congênita foi mais frequente 
em crianças do sexo feminino (51,9%), nos recém-nasci-
dos de baixo peso ao nascer (37,9%), nas gestações geme-
lares (6,3%) e em idade materna menor que 20 anos. Do 
total de crianças estudadas, 1,37% tinham malformações 
e desses, 8,1% eram múltiplas(10), semelhante ao encon-
trado neste estudo  (1,2%). No estudo apresentado, o 
grupo com anomalia congênita apresentou maior fre-
quência no sexo masculino (50,9%) e a média do peso ao 
nascer foi de 2853,8g (±728,7).

Outro estudo da Califórnia (EUA), que avalia a asso-
ciação entre idade paterna e algumas malformações con-
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Tabela 1 - Características maternas de nascidos vivos do município de São Paulo no período de 2007 a 2011. São Paulo, 2014.

Características Maternas n
Com Anomalia Sem Anomalia Total

f % f % f %

Tipo de gestação 27564

Única 13212 95,9 13427 97,4 26639 96,7

Dupla 532 3,9 343 2,5 875 3,2

Tripla e mais 38 0,3 10 0,1 48 0,2

Tempo de gestação 27564

Menos de 22 semanas 9 0,1 6 0,0 15 0,1

22 a 27 semanas 198 1,4 80 0,6 278 1,0

28 a 31 semanas 466 3,4 114 0,8 580 2,1

32 a 36 semanas 2622 19,1 1087 7,9 3709 13,5

37 a 41 semanas 10391 75,5 12408 90,2 22799 82,9

42 semanas e mais 68 0,5 64 0,5 132 0,5

Escolaridade 27564

Nenhuma 54 0,4 33 0,2 87 0,3

1 a 3 anos 280 2,0 310 2,3 590 2,1

4 a 7 anos 2109 15,4 2274 16,5 4383 16,0

8 a 11 anos 7276 53,0 7670 55,8 14946 54,4

12 e mais 4019 29,3 3454 25,1 7473 27,2

Idade Materna (média) 27564 13780 28,2
(±7,0)

13782 27,4
(±6,5)

Tabela 2 - Características dos nascidos vivos do município de São Paulo, no período de 2007 a 2011. São Paulo, 2014.

Características Neonatais n
Com Anomalia Sem Anomalia Total

f % f % f %

Sexo 27564

Masculino 7852 57,6 7017 50,9 14869 54,3

Feminino 5771 42,4 6765 49,1 12536 45,7

Raça/Cor 27564

Branca 9140 70,3 8848 69,4 17988 69,8

Negra 322 2,5 214 1,7 536 2,1

Amarela 96 0,7 88 0,7 184 0,7

Parda 3430 26,4 3575 28,0 7005 27,2

Indígena 22 0,2 32 0,3 54 0,2

Peso (média e desvio padrão) 27564 2853,8
(±728,7)

3128,1
(±553,7)

-



Rev. Soc. Bras. Enferm. Ped. | v.15, n.1, p 7-12 |Junho 2015

Mendes CQS, Avena MJ, Mandetta MA, Balieiro MMFG

11

gênitas(11), identificou que a idade paterna estava associa-
da a um maior risco de anomalias do sistema nervoso, de 
membros superiores e inferiores e de pele, com um risco 
de 10 a 14% maior entre os pais com 42 anos em compa-
ração com pais com 29 anos de idade. A idade paterna 
mais jovem foi associada a um maior risco de bandas 
amnióticas, estenose pilórica e anomalias das grandes 
veias, com risco decrescente entre 7 a 13% para cada au-
mento de 5 anos na idade do pai. Nenhuma associação 
significativa foi encontrada entre a idade paterna e de-
feitos cardíacos, defeitos no tubo neural e fissuras orais.

Analisando a associação da ocupação paterna 
com a presença de anomalias congênitas em recém-
nascidos um estudo americano(12) demonstrou que as 
ocupações de fotógrafos e profissionais de processa-
mento de foto foram associados com defeitos oculares; 
a ocupação de paisagista e jardineiros com defeitos 
gastrointestinais; e a de artistas com defeitos da face e 
do sistema gastrointestinal.

No Brasil, apesar de constar na DNV a idade pater-
na, ainda não há estudos que associem esta com a pre-
sença de anomalia congênita ou que investiguem a pro-
fissão paterna na associação a algum defeito congênito.

O risco de prematuridade em neonatos com car-
diopatia congênita  desse eleva  duas vezes em recém-
nascidos com doença arterial coronariana em com-
paração com uma população geral (OR 2,0) (13). Este 
risco variou significantemente entre as categorias de 
cardiopatias congênitas desde 3,8% para as anomalias 
do retorno venoso a 23,8% para anomalias das junções 
atrioventriculares e válvulas. 

Pesquisas abordando a incidência de anomalias 
congênitas desenvolvida na Nigéria(14) identificou  
maior frequência de anomalias do sistema nervoso 
seguindo pela esquelético; em Hainam(15) foram: po-
lidactilia (0,13%), lábio leporino (0,13%), hidrocefalia 
congênita (0,08%), defeito cardíaco congênito (0,07%) 
e encurtamento dos membros (0,07%). As anomalias 
ocorreram mais em áreas rurais, com recém-nascidos 
do sexo masculino e idade materna menor que 20 anos 
e maior do que 35 anos. Em uma cidade italiana consi-
derada como área de alto risco ambiental, identificou 
uma maior prevalência de anomalia congênita compa-
rada aos registros da rede européia, em caso de doen-
ça cardíaca congênita (OR 1,85) (18). 

Outra pesquisa sobre incidência de anomalias 
congênita em dois serviços de saúde da Nigéria(14) 

verificou uma frequência maior de anomalias do sis-
tema nervoso seguido pelo esquelético. Em nosso es-
tudo, pode se verificar que a frequência maior foi de 
Polidactilia não especificada, seguida de Síndrome de 
Down não especificada, Comunicação Interatrial, De-
do(s) da mão supranumerário(s) e Má formação não 
especificada do coração.

Um estudo(16)  realizado na Mongólia (China) com 
nascidos vivos, natimortos e abortos identificou  pre-
valência de anomalias congênitas em crianças do sexo 
masculino; idade materna maior que 35 anos e meno-
res de 25 anos sendo as anomalias do sistema nervoso 
central as mais frequentes seguidas de defeitos da face 
e cardiovasculares. Dados semelhantes foram encon-
trados na Colômbia, onde 54% os afetados eram do 
sexo masculino e os defeitos de maior prevalência fo-
ram polidactilia pé equinovarus, defeitos do tubo neu-
ral. O baixo peso ao nascer foi característica de 78% 
dos casos de malformações(17).

Estudos nacionais(2-5,10,19) evidenciam que a ano-
malia congênita ocorrem geralmente em  nascidos 
vivos com peso de nascimento adequados e tem sua 
maior frequência na anomalia do sistema osteomus-
cular. Apontam que, a prevalência é baixa em vista 
da subnotificação e reforçam a necessidade de me-
lhor preenchimento das declarações de nascidos vivos 
para uma melhor estimativa de sua ocorrência; bem 
como da necessidade de estabelecimento de políticas 
públicas que promovam um cuidado integral a estes 
usuários.

Uma das limitações deste estudo encontra-se no 
uso das Declarações de Nascidos Vivos do SINASC, 
devido à possibilidade da ocorrência de falhas no seu 
preenchimento, em função de registros incompletos 
nos prontuários do paciente, capacitação dos profis-
sionais de saúde para o preenchimento das declara-
ções, no campo de anomalias congênitas, bem como 
da valorização dessa informação. 

Conclusão 
No município de São Paulo no período de 2007 a 2011, 
a prevalência de anomalia congênita foi de 1,2% dos 
nascidos vivos.

Nesse estudo, ao comparar dois grupos, um de re-
cém-nascidos com anomalia congênita e outro sem ano-
malia, identificou-se que quanto às características mater-



Prevalência de nascidos vivos com anomalias congênitas no município de São Paulo

Rev. Soc. Bras. Enferm. Ped. | v.15, n.1, p 7-12 |Junho 201512

nas, ambos apresentaram com maior frequência a idade 
gestacional predominante de 37 a 41 semanas; a gestação 
de feto único; e mães com 8 a 11 anos de estudo e raça 
branca. A média de idade foi 28,2 (±7) no grupo com ano-
malia congênita e 27,4 (±6,5) no sem anomalia.

Quanto às características neonatais, a frequência 
do sexo masculino foi maior em ambos os grupos. A 
idade média do peso ao nascer apresentou uma pe-
quena diferença entre os dois grupos, sendo 2853,8g 
(±728,7) no grupo com anomalia congênita e de 3128,1g 
(±553,7) nos sem anomalia. 

As malformações mais predominantes no período 
estudado foram: Polidactilia não especificada, Síndro-
me de Down não especificada, Comunicação Intera-
trial, Dedo(s) da Mão Supranumerário(s) e Má Forma-
ção não Especificada do Coração. 

Esse estudo reforça a necessidade de capacitação 
e maior atenção no preenchimento dos dados da DNV, 
com o intuito da obtenção de dados confiáveis da pre-
valência de recém-nascidos com anomalia congênita, 
além da identificação das possíveis causas, contribuindo 
para o planejamento da assistência materno-infantil, por 
meio da melhoria da qualidade do acesso de mulheres e 
dos recém-nascidos nos serviços especializados.
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